Esclarecimentos do MDS ao Jornal O Estado de São Paulo

Editorial publicado no Jornal o Estado de São Paulo desta segunda-feira (1º/02/2010), intitulado “Bolsa-Família e eleição”, faz uma análise equivocada do principal programa de transferência de renda do Governo Federal. Sem conhecer a fundo os critérios estabelecidos pelo programa, o jornal incorre no mesmo erro da Revista Veja que, na semana passada, em sua edição nº 2149, traz uma série de dados incorretos e juízos de valor que não se sustentam. A própria revista reconheceu seu erro e publicou retificação. Diante disso, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) informa:

  
- A revisão cadastral a cada dois anos, com a permissão de alteração de renda nesse período sem o cancelamento do benefício do Bolsa Família, foi introduzida pelo Decreto nº 6.392, de 12 de março de 2008, e não em 23 de dezembro de 2009 por meio  da Instrução Operacional nº 34, como o texto do jornal faz entender. A Instrução Operacional nº 34 é um texto técnico de planejamento de trabalho para 2010; 


- A atualização cadastral de 3,4 milhões de famílias em 2009 também obedeceu ao mesmo princípio, que foi definido também na Instrução Operacional nº 28 de 13 de fevereiro de 2009. Com esse instrumento de trabalho, os gestores municipais do Bolsa Família atualizaram, até 31 de outubro do ano passado, 2,2 milhões de cadastros que estavam há mais de dois anos sem qualquer renovação de informações. Restaram 975 mil, que foram bloqueados em novembro. Após o bloqueio do benefício, mais 265 mil famílias buscaram as Prefeituras para atualizar seus dados. As 710 mil que não tiveram o cadastro atualizado nesse período terão os benefícios cancelados no pagamento de fevereiro de 2010;

- A Instrução Operacional nº 34 apenas detalha o trabalho a ser feito pelos gestores em 2010, para atualizar os cadastros de cerca de 1,3 milhão de famílias, cujas informações cadastrais completaram dois anos em 2009 sem renovação. Para evitar acúmulo de trabalho em determinados meses, o MDS distribuiu o total de famílias que precisam renovar dados em grupos, conforme o final do Número de Identificação Social (NIS), código usado pelo cartão de pagamento do benefício do Bolsa Família, da mesma forma que ocorreu no ano passado. Assim, famílias com NIS finalizados em 1 devem fazer a atualização de dados em janeiro, com final 2 em fevereiro e assim sucessivamente, até o final zero, em outubro. O prazo final é outubro porque são 10 as finalizações de NIS e, não por se tratar de período eleitoral, como “sugere” o editorial do Jornal O Estado de São Paulo;
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